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Introdução
A Economia Azul, por vezes chamada de Crescimento Azul, tem se constituído como uma abordagem em evidência nos últimos anos. Isso tem levado não 
somente acadêmicos, mas promotores de política, ONGs, sociedade civil, setor produtivo e outros stakeholders a se valer do tema, criando uma desordem 
conceitual. O presente estudo faz uma revisão sistemática de literatura e evidencia os principais enfoques dados ao tema, contribuindo para a consolidação do 
conceito e para a práxis da Economia Azul.
Problema de Pesquisa e Objetivo
Problema: Quais os temas emergentes em Economia Azul? Objetivo: Analisar a literatura científica sobre Economia Azul de modo a identificar temas 
emergentes.
Fundamentação Teórica
Considerando a heterogeneidade do termo, é natural que o conceito possa representar diferentes questões para cada um deles, de tal modo que a expressão 
Economia Azul vem sendo utilizada de forma distinta por diversos autores e praticantes (CHAYM, 2021). Assim, compreender como a Economia Azul vem 
sendo apresentada na literatura corresponde a um passo importante na consolidação do conceito, permitindo que novos estudos evitem utilização inadequada e 
que novos praticantes saibam com maior acurácia as fronteiras conceituais da Economia Azul (LEE; NOH; KHIM, 2020).
Metodologia
Pesquisa qualitativa de cunho exploratório e descritivo. Foi realizado um levantamento em 20 bases de dados científicas em um período de 28 anos (1992 a 
2020), que corresponde desde a fase mais embrionária do conceito até o último ano. Foram utilizados 6 termos de busca: "Blue Economy", "Blue Growth" e 
correspondentes em espanhol e português.
Análise dos Resultados
A partir dos termos de busca foram encontrados 2.817 trabalhos em 20 bases de dados. Destes, foram selecionados 371 artigos com ligação direta com o tema. 
Após a leitura dos artigos selecionados e da análise sistemática, emergiram sete grandes temas multi e interdisciplinares entre si envolvendo as agendas de 
pesquisas e práxis do Economia Azul: políticas públicas, sustentabilidade dos oceanos e ambientes costeiros, energia azul, inovação e tecnologia, aquicultura 
(pequenos pescadores e indústria de pesca), turismo e alguns estudos críticos da perspectiva da BE.
Conclusão
O pode contribuir para a compreensão agendas de pesquisa e da práxis da Blue Economy e sua estrutura. Ao discutir a literatura no contexto das áreas 
temáticas, buscou-se evidenciar os principais enfoques dado à Blue Economy pelas partes interessadas e seu desenvolvimento e descoberta, assim como 
apresentar as críticas já existentes a esse modelo de desenvolvimento e, consequentemente, contribuir para os debates teóricos e das práxis da Economia Azul.
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ECONOMIA AZUL: agenda de pesquisa e práxis 

 

Resumo 

O aumento dos debates sobre o papel dos oceanos e ambiente costeiro para o desenvolvimento 

sustentável vem sendo intensificado por acadêmicos, promotores de políticas públicas, sociedade 

civil organizada, Organizações Não-Governamentais, bem como pelo setor privado e outros grupos 

de atores sociais. Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo identificar e sintetizar as 

principais agendas de pesquisa da Blue Economy e Blue Growth desde a origem do termo na 

Conferência das Nações Unidas Rio92 até os dias atuais. A pesquisa é caracterizada como pesquisa 

empírico-analítica, cujo tipo de abordagem pode ser considerado descritivo. Foram consultadas 

vinte bases de dados utilizando o método de bola de neve, no período entre 1992 e 2020, resultando 

em 2.817 estudos, dos quais obteve uma amostra de 371 trabalhos. Os resultados apontam 

ascendência no número de publicações nos últimos anos. Da análise temática emergiram sete temas 

principais (sustentabilidade, políticas públicas, inovação e tecnologia, energia azul, aquicultura, 

turismo e estudos críticos) multi e inter-relacionados entre si. 

 

Palavras-chave: Blue Economy. Agenda de pesquisa. Meio ambiente. Desenvolvimento 

sustentável. Mares e oceanos.  

 

 

Abstract 

 

Increased debates on the role of the oceans and coastal environment for sustainable development 

have been intensified by academics, public policy promoters, organized civil society, Non-

Governmental Organizations, as well as by the private sector and other groups of social actors. In 

this sense, this study aims to identify and synthesize the main research agendas of Blue Economy 

and Blue Growth from the origin of the term at the United Nations Conference Rio92 to the present 

day. The research is characterized as empirical-analytical research, whose type of approach can be 

considered descriptive. Twenty databases were consulted using the snowball method, in the period 

between 1992 and 2020, resulting in 2,817 studies, from which a sample of 371 works was 

obtained. The results show an increase in the number of publications in recent years. Seven main 

themes emerged from the thematic analysis (sustainability, public policies, innovation and 

technology, blue energy, aquaculture, tourism and critical studies) multi and interrelated. 

 

Keywords: Blue Economy. Search agenda. Environment. Sustainable development. Seas and 

oceans. 

 

  

1 INTRODUÇÃO 

 

As bases para o que viriam a ser a chamada Blue Economy (Economia Azul) e/ou Blue 

Growth (Desenvolvimento Azul) foram lançadas na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como ECO-92, que aconteceu no Rio de 

Janeiro em 1992 (CHAYM, 2021). Na reunião, os líderes e debatedores dos países participantes 

discutiram sobre às mudanças ambientais decorrentes do modelo econômico atual, estando cada 

vez mais evidente a participação humana em tais mudanças. Nesta conferencia ficou nítido a 



urgência para estimular mudanças nos moldes de produção na busca da preservação e manutenção 

do meio ambiente para as gerações futuras.  

Diante dessa perspectiva, a importância da Economia Azul tem transcendido o lócus de 

atuação inicial e se tornado uma pauta global. Consequentemente, o aumento dos debates em torno 

do papel dos oceanos e ambiente costeiro para o desenvolvimento sustentável vem sendo 

intensificado por acadêmicos, promotores de políticas públicas, sociedade civil organizadas, 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), bem como pelo setor privado e outros grupos.    

Dada a importância que a Economia Azul tem recebido, há um número cada vez mais 

crescente de pesquisas tem ocorrido no âmbito do desenvolvimento sustentável dos mares, oceanos 

e costa. O presente estudo buscou identificar e sintetizar as principais agendas de pesquisa em Blue 

Economy, isto é, teve a finalidade de evidenciar os principais enfoques dado à Blue Economy pelas 

partes interessadas, seu desenvolvimento e descoberta, assim como apresentar as críticas existentes 

a esse modelo de desenvolvimento sustentável, a partir da análise temática; consequentemente, 

contribuir para os debates teóricos e das práxis da Economia Azul.  

Os procedimentos metodológicos seguiram três etapas com vista a alcançar os objetivos 

propostos. Inicialmente foi realizada uma análise bibliométrica a partir da busca em 20 base de 

dados; em seguida foi realizada uma análise sistemática objetivando filtrar apenas os estudos com 

relação direta e indireta com a Blue Economy; e, por fim, uma análise temática, com os artigos 

selecionados buscando elencar as principais agendas de pesquisa e das práxis da Blue Economy.  

No total, foram encontrados 2.817 trabalhos que continha, pelo menos um, dos termos de 

busca. Destes 371 tem relação direta com a proposta da Economia Azul. Após a análise temática, 

emergiram sete grandes temas multi e interdisciplinares entre si envolvendo as agendas de 

pesquisas, práxis da Economia Azul: políticas públicas, sustentabilidade dos oceanos e ambientes 

costeiros, energia azul, inovação e tecnologia, aquicultura (pequenos pescadores e indústria de 

pesca), turismo e alguns estudos críticos da perspectiva da Blue Economy. 

O estudo está estruturado da seguinte forma: esta introdução que contextualiza o tema e 

apresenta a questão de pesquisa e objetivos do estudo; a seguir o referencial teórico, que apresenta 

os construtos norteadores da pesquisa; na terceira seção são expostos os procedimentos 

metodológicos, que descreve o percurso adotado; em seguida, é apresentada a análise e discussão 

dos resultados, que discute os achados; e considerações finais, que resumem o presente estudo e 

propõem pesquisas futuras que possam suprir as limitações presentes. 

 

2 ECONOMIA AZUL OU CRESCIMENTO AZUL 

 

Considerando a heterogeneidade do termo, é natural que o conceito possa representar 

diferentes questões para cada um deles, de tal modo que ainda não há na literatura trabalho capaz 

de mapear e sistematizar o conhecimento acumulado sobre Economia Azul para melhor 

compreensão do campo. No entanto, algumas pesquisas prévias têm procurado esclarecer algumas 

questões, como quais conceitos chaves são utilizados por pesquisadores da geografia (GARLAND 

et al., 2019), conceitos correlatos às inovações sustentáveis ou às teorias deste tema (CILLO et al., 

2019), estudos que fazem revisão ontoepistemológica crítica sobre planejamento do espaço 

marinho (FAIRBANKS et al., 2019), bem como estudos críticos sob a lógica do Blue (De)Growth. 

De acordo com Silver et al. (2015), os discursos ocorridos no âmbito da Rio+20 não foram 

o bastante para constituir um entendimento unificado acerca do que faz parte ou não da Economia 

Azul. Por não ter uma origem concisa, a expressão Economia Azul vem sendo utilizada de forma 

indistinta por diversos autores e praticantes. Sob essa condição, é importante delimitar 

primeiramente quais utilizações do termo Economia Azul não se relacionam diretamente com esta 



tese, evitando possíveis ruídos na interpretação do estudo. Deste modo, embora não se possa falar 

ainda em consenso, um passo prudente seria a compreensão do conceito e, mais além, entender o 

que a Economia Azul não é (GARLAND et al., 2019). 

 

2.1 O que Economia Azul não é 

 

Uma das primeiras questões que podem levar a um conceito diferente de Economia Azul 

adotado nesse estudo é utilizar os termos Economia Azul e Crescimento Azul como sinônimo de 

Economia do Mar convencional. Embora essa diferença possa parecer sutil e inofensiva, ela acaba 

por trazer uma omissão da proposta de sustentabilidade intrínseca à Economia Azul e, por 

consequência, pode induzir as partes interessadas a um entendimento falho sobre quais 

direcionamentos devem ser tomados (CHAYM, 2021).  

O segundo ponto a esclarecer é a forte associação do termo Blue Economy com o escritor 

e palestrante belga Gunter Pauli. O autor propõe um novo modelo de negócios fortemente 

influenciados pela ideia de economia circular, sem ter relação direta com os oceanos. Para Gunter 

Pauli (2017), o conceito de Economia Azul compreende uma narrativa totalizante embasada na 

noção de que se o oceano, o céu e a Terra são azuis e, portanto, a ideia de uma Economia Verde 

não atende mais à proposta de sustentabilidade.  

Um terceiro ponto, não menos importante, é de que por Economia Azul entende-se apenas 

as questões ligadas ao ambiente úmido e suas adjacências. Por fim, a Economia Azul não 

corresponde apenas a um termo, mas se refere mais ainda como um conjunto de projetos e ações a 

serem praticadas e levam em consideração as especificidades de cada país ou região (não como 

algo estático, mas um processo) com objetivo de promover o desenvolvimento sustentável nos 

níveis local, regional, nacional e global. 

 

3. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Os procedimentos metodológicos seguiram três etapas com vista a alcançar os objetivos 

propostos. Inicialmente foi realizada uma análise bibliométrica, em seguida foi realizada uma 

análise sistemática e, por fim, uma análise temática, com os artigos selecionados. A descrição 

detalhada do percurso adotado está descrita a seguir. 

 

3.1 Análise bibliométrica descritiva 

 

Para Yoshida (2010, p. 58) a análise bibliométrica, em sua essência, é uma metodologia de 

contagem sobre conteúdos bibliográficos. Portanto, “o método não é baseado na análise de 

conteúdo das publicações, sendo o foco a quantidade de vezes em que os respectivos termos 

aparecem nas publicações ou a quantidade de publicações contendo os termos rastreados”. A partir 

desse entendimento, o estudo caracteriza-se como pesquisa empírico-analítica, cujo tipo de 

abordagem pode ser considerado descritivo.  

A busca nas bases de dados foi realizada entre os dias 20 e 31 de dezembro de 2020 em 20 

bases de dados. Os termos de busca pesquisados foram “Blue Economy” e “Blue Growth” no 

idioma inglês e suas traduções para o idioma português (“Economia Azul” e “Crescimento azul”) 

e para o idioma espanhol (“Economía Azul” e “Crescimiento Azul”), respectivamente. Os termos 

“Blue Economy” e “Blue Growth” são comumente utilizados como sinônimos na literatura 

(CHILDS, 2020) para descrever, em muitos casos, o mesmo fenômeno, o que justifica a escolha 



em nossa pesquisa de palavras-chave. O objetivo foi encontrar trabalhos e pesquisadores 

relacionados ao tema de estudo com publicações nos principais idiomas. 

A partir da definição das palavras-chave, foi estabelecido o recorte temporal entre os anos 

de 1992 quando surgiu pela primeira vez o termo “Blue Economy” a 2020. Outros filtros de 

pesquisa foram a busca das palavras-chave no título, resumo e palavras-chave dos trabalhos e 

somente periódicos revisados por pares, ou seja, foi excluída a chamada literatura branca (capítulos 

de livros, anais de congressos, conferências, entre outras) (CUSTODIO et al., 2020; KHOSRAVI; 

NEWTON; REZVANI, 2019). Assim, para cada pesquisa em cada idioma foram efetuadas duas 

rodadas, no total foram realizadas seis rodadas de busca pelas palavras-chave, respectivamente. 

 

3.2 Análise sistemática  

 

Para Loviscek (2021) a revisão da literatura e/ou a revisão sistemática de literatura torna-se 

imprescindível aos pesquisadores que buscam estudar problemas e/ou fenômenos com vista a dar 

maior atenção e a solucioná-los, até então, despercebido pelo Estado, sociedade, organizações e/ou 

pela própria academia. Esse procedimento metodológico é um passo importante que permite, ao 

pesquisador, uma compreensão ampla de um ou mais conceitos acerca do tema objeto do estudo, 

assim como possibilita o surgimento de novos conhecimentos, estruturas e desenvolvimento de 

teorias e norteia e aponta novas lacunas para pesquisas futuras.  

Nesse sentido, o objetivo da revisão sistemática é especificar, aferir e sintetizar todos os 

estudos relevantes por meio de um processo objetivo, transparente e replicável para novos 

pesquisadores e estudos futuras (KHOSRAVI; NEWTON; REZVANI, 2019; LOVISCEK, 

2021). Desse modo, as diretrizes de busca, análise, aceitação/rejeição da bibliografia consultada 

para esta revisão sistemática de literatura seguiu as normas PRISMA (CAMPELLI; SCHEBEK, 

2020). Os procedimentos metodológicos seguiram três etapas conforme sugerido por Campelli e 

Schebek (2020), Custodio, et al. (2020), Khosravi, Newton e Rezvani (2019) e Loviscek (2021).  

A considerar que a Blue Economy abrange diversas questões políticas, socioculturais, 

econômicas e ambientais para o desenvolvimento e gestão sustentável dos oceanos e ambientes 

costeiros e que os objetivos propostos não contemplam a análise detalhada dos temas resultantes 

da pesquisa, foi aplicada uma variação de revisão sistemática que envolve avaliação baseada em 

síntese e interpretação e combina as melhores práticas de gestão baseada em evidências 

(MACPHERSON; HOLT, 2007; THORPE et al., 2005) com métodos indutivos de análise temática 

usados em psicologia qualitativa (BRAUN; CLARKE, 2006).    

Ante o exposto, foi realizada uma análise acerca dos principais temas abordados pelos 

autores em seus respectivos trabalhos. Cabe salientar que na revisão sistemática, os temas 

(enquanto resultado da investigação) representam os conceitos fundamentais usados pelo autor para 

discorrer sobre o assunto do artigo (RYAN; BERNARD, 2003). Dito de outra forma, os temas são, 

em sua essência, as ideias centrais e os argumentos conceituais que tratam das questões, dos 

construtos, e conceitos utilizados na pesquisa de um artigo (THORPE et al., 2005). Portanto, esses 

temas emergiram a partir da compreensão holística de cada artigo analisado. A justificativa para 

utilização desta abordagem é a relativa novidade da Blue Economy e seu vocabulário peculiar (por 

exemplo, energia azul), bem como o estágio embrionário de implantação e desenvolvimento das 

estratégias voltadas para o desenvolvimento sustentável de suas ações.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 Análise bibliométrica descritiva  



 

No total, foram encontrados 2.817 trabalhos. Quanto aos termos de busca, os termos 

“Crescimento Azul” em português e “Crescimiento Azul” em espanhol não obteve resultados. O 

termo “Economia Azul” em português resultou em quatro trabalhos, enquanto foram encontrados 

três trabalhos na busca com o termo “Economía Azul” em espanhol. Majoritariamente os resultados 

ocorreram na busca com os termos “Blue Economy” (n = 1.419) e “Blue Growth” (n = 1.391). 

Nesse sentido, cumpre frisar que, mesmo que as buscas tenham sido realizadas nestes três idiomas, 

as buscas encontraram três artigos no idioma mandarim e mais dois no idioma russo, sendo 

excluídos durante fase de análise. Isto é justificado pelo fato que os resumos destes trabalhos 

estavam no idioma inglês. A figura 1 apresenta o framework utilizado na pesquisa. 

 

Figura 1. Framework para busca e seleção dos artigos sobre Blue Economy. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Estes estudos foram analisados seguindo critérios de seleção/exclusão como: trabalhos 

duplicados na mesma base de dados (n = 266), trabalhados duplicados em outras bases de dados (n 

= 240), acesso restrito (n = 42) e literatura branca (n = 269). Aqui é preciso destacar que a etapa 

seguinte foi a leitura e análise dos artigos (n = 1.998) onde foram excluídos os textos que utilizam 

o termo “Blue Economy” com significado distinto como o utilizado por Gunter Pauli (2010) (76), 

assim como estudos que apenas citam o termo no corpo do trabalho, mas que o trabalho em si não 

trata do tema (1.551). Desta fase foram selecionados 371 artigos com ligação direta com o tema. 

 

4.2 Análise sistemática: agendas de pesquisa e práxis da Blue Economy 

 

Pesquisa Economia 
Azul (n = 4)

Pequisa Economía Azul 
(n = 3)

Total encontrados

(n = 2.817)

Artigos acessados

(n= 2.773)

Artigos únicos

(n = 2.507)

Artigos únicos  

consolidados (n = 2.267)

Artigos de revistas 

cientificas (n = 1.998)

Artigos com relação direta 

com o tema

(n = 371) 

Sem relação direta com o 

tema (n = 1.627)

Literatura branca

(n = 269)

Duplicados em outra base 

de dados (n = 240)

Duplicados na mesma base 

de dados (n = 266)

Sem acesso

(n = 46)

Pesquisa Blue Economy 
(n = 1.419)

Pesquisa Blue Growth 
(n = 1.391)



Após a leitura dos artigos selecionados e da análise sistemática, emergiram sete grandes 

temas multi e interdisciplinares entre si (PHILIPPI JR. et al., 2000) envolvendo as agendas de 

pesquisas, práxis do Economia Azul: políticas públicas, sustentabilidade dos oceanos e ambientes 

costeiros, energia azul, inovação e tecnologia, aquicultura (pequenos pescadores e indústria de 

pesca), turismo e alguns estudos críticos da perspectiva da Blue Economy.  

 

Políticas públicas 

 

A complexidade entorno da gestão sustentável oceanos, mares e ambientes costeiros exige 

uma abordagem abrangente, integrativa e coordenada em termos de política, legislação, arranjo 

institucional, investimento financeiro, medidas de gestão, apoio e participação das partes 

interessadas (LOMBARD et al., 2019; VAN DEN BURG et al., 2019). De acordo com Hasller et 

al. (2019), dada a abrangência das águas oceânicas, a principal dificuldade na gestão dos oceanos 

reside na infinidade de legislações divergentes entre países e partes interessadas em relação aos 

ativos da biodiversidade, recursos marítimos, atividades econômicas e estruturas de governança. 

Nessa perspectiva, Gerhardinger et al. (2019) colocam que o conceito de Planejamento 

Espacial Marinho (PEM) foi amplamente promovido internacionalmente como uma ferramenta 

política com o objetivo de minimizar / solucionar os problemas de governança dos oceanos, sendo 

inicialmente implementado pelas autoridades locais / regionais e, posteriormente, apoiado pelas 

Nações Unidas e União Europeia. Segundo Ehler (2020) também recebeu outras nomenclaturas 

como planejamento marinho, planejamento oceânico, gerenciamento espacial marinho, 

gerenciamento oceânico integrado, gerenciamento do uso do mar, zoneamento marinho, 

zoneamento oceânico, dentre outros, no entanto, trata-se do mesmo processo de governança dos 

mares, costas e oceanos. 

Para Karanad e Martin (2020) e Van Den Burg et al. (2019) o PEM tem como principal 

objetivo criar uma estrutura inclusiva e multissetorial (física, jurídica, política e de apoio) que 

possibilite o desenvolvimento das atividades socioeconômicas em ambientes oceânicos e costeiros 

juntamente com a preservação sociocultural e ambiental. Segundo Fink et al. (2020) o PEM 

demanda arranjos institucionais adequados, incluindo um quadro jurídico e político abrangente 

com ferramentas de gestão e estratégias operacionais adequadas.  

Todavia, Voyer et al. (2018) chamam atenção para o fato de que o uso privado dos recursos 

marinhos ser legitimado por políticas públicas endossadas pela Blue Economy. Nesse contexto, 

Voyer e Leeuwen (2019) apresentam quatro perspectivas de elaboração e análise do Planejamento 

Espacial Marinho e Segurança Marítima a partir da Blue Economy que englobam a maioria das 

temáticas inter-relacionadas, enquanto que Lombard et al. (2019) identificaram sete temas 

correlatos sobre o processo PEM e seus objetivos. 

 

Sustentabilidade 

 

De acordo com Hossain, Gain e Rogers (2020) cerca de 10% da população mundial vive 

em áreas a menos de dez metros acima do nível do mar e 40% (cerca de 2,4 bilhões de pessoas) 

vivem em até 100 km de distância da costa. Consoante com Caswell et al. (2020) 17% de toda 

proteína animal consumida é oriunda dos mares e oceanos; cerca de 80% dos produtos 

comercializados são transportados por mar. Van Hoof et al. (2019) projetaram que em 2050, a 

população será de dez bilhões de pessoas e que, a persistir o modelo produtivo e de consumo atual, 

os recursos naturais serão insuficientes para alimentar toda a população mundial no futuro próximo. 



Para Otero, Bayliss-Brown e Papathanassiou (2019) o resultado cumulativo deste modelo 

econômico tem provocado sérios danos ao meio ambiente oceânico, aquecimento global e, por 

conseguinte, mudanças climáticas graves. Mohan et al. (2019) argumentam que diante desse 

contexto é preciso uma mudança de paradigma rápida nos moldes de produção e consumo. Cisnero-

Montemayor et al. (2019) salientam que o termo tem ganhado força por diversos setores marítimos 

por buscar desenvolver, de forma harmoniosa, atividades econômicas e socioculturais alinhadas 

com a preservação ambiental marinha. 

Nesse sentido, é consenso na literatura que o crescimento azul pode contribuir para 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), principalmente os ODS 14, assim como os 

ODSs 1 e 2 (SARKER et al., 2018); ODS 3 (CUSTODIO et al., 2020); ODS 8 e ODS 17 

(FRANCIS; NAIR, 2020); ODS 12 (FRADES et al., 2020); ODS 16 (WITBOOI et al., 2020). Lee, 

Noh e Kim (2020) encontraram relação direta da Blue Economy com os ODS das Nações Unidas, 

exceto com o ODS 6 (água limpa e saneamento básico). Estes autores listaram as principais partes 

interessadas no crescimento azul e ODS: agências governamentais e formuladores de políticas; 

Organizações Não Governamentais; cientistas e pesquisadores; empresários e industriais; e 

comunidade e sociedade local (LEE; NOH; KIM, 2020). 

No entanto, Sarker et al. (2018) fazem uma observação importante: segundo estes autores 

existe uma preocupação quanto ao crescimento acelerado da Blue Economy poder incorrer no 

aumento, ainda mais, da degradação dos ecossistemas costeiros e marinhos. Howard et al. (2018) 

reforçam esta corrente de pensamento ao evidenciar que alguns países têm recorrido a Blue 

Economy para desenvolver mercados globais de exportação para bens e serviços que já estão sendo 

produzidos, a fim de obter preços mais altos. Portanto, para que as estratégias e iniciativas da Blue 

Economy consigam alcançar seus objetivos é necessário o apoio e engajamento das partes 

interessadas (LOMBARD et al., 2019; VAN DEN BURG et al., 2019). 

 

Aquicultura 

 

Para Ahmed e Thompson (2019) o desenvolvimento da aquicultura nos últimos anos 

constitui parte importante da revolução azul que, por sua vez, é uma abordagem para aumentar a 

produção global de peixes a fim de contribuir para a nutrição humana e a segurança alimentar. 

Cabe destacar que a aquicultura envolve diversas formas de exploração dos recursos marinhos 

como a pesca de captura em pequena escala (HARPER et al., 2020), pesca industrial (BJØRKAN; 

EILERTSEN, 2020), produção de algas (BABIER et al., 2020), carcinicultura (AHMED; 

THOMPSON, 2019); piscicultura (SALAS-LEITON et al., 2020) dentre outras. 

Por sua produção diversificada, a aquicultura tem o potencial para garantir a segurança 

alimentar e nutricional de forma sustentável (DAVIES et al., 2019), bem como gerar o 

desenvolvimento econômico (geração de inovações; novas atividades econômicas; otimização de 

atividades e setores já estabelecidos, etc.), sociopolítico (planejamento espacial marinho; 

governança; constituição de redes entre atores e segmentos; resolução de conflitos setoriais; 

empoderamento; inclusão social; dentre outros) e ambiental (redução na emissão de gases do efeito 

estufa; produção de alimentos em áreas degradas; captação de resíduos nos oceanos; produção de 

biomassa e energia, etc.) de vários países e regiões do planeta (GALPARSORO et al., 2020). 

Desse modo, a aquicultura, enquanto setor produtivo, configura-se como uma das principais 

alternativas, a partir da perspectiva da Blue Economy, para o desenvolvimento socioeconômico e 

preservação ambiental de países emergentes, como o Brasil. Nesse sentido, Custódio et al. (2020) 

propuseram sistemas aquícolas integrados como forma otimizar a produção e promover o 

desenvolvimento sustentável em escala global da aquicultura. 



 

Inovação e tecnologia 

 

De acordo com Wang e Xiao (2017) o crescimento azul é um tipo de economia inovadora, 

que coloca a inovação tecnológica no epicentro da sustentabilidade. Upadhyay e Mishra (2020) 

corroboram afirmando que várias inovações financeiras e tecnológicas surgiram como resposta as 

demandas para impulsionar a Blue Economy. Para Tirumala e Tiwari (2020) o setor financeiro, a 

partir do financiamento e investimentos em projetos de economia azul, é visto como imprescindível 

para a mudança de novos padrões de exploração e consumo dos recursos marinhos. 

Nesse contexto, a estratégia do Blue Growth é permeada por promessas de progresso 

tecnológico e inovador com vista o para o desenvolvimento socioeconômico e gestão dos recursos 

marinhos (CHAYM, 2021; PUDZIS et al., 2018; SOMA et al., 2018) de forma inclusiva e 

sustentável. Pinto, Cruz e Combe (2018) asseveram que a perspectiva da Blue Economy impulsiona 

o surgimento e crescimento de industrias marítimas emergentes, assim como revitaliza setores 

tradicionais. Contudo, os mesmos autores salientam que o processo de aprendizagem gerador de 

inovações é complexo, cumulativo e heterogêneo e sofre variações com o tempo, com o tipo de 

indústria e país ao qual está relacionado (PINTO; CRUZ; COMBE, 2018). 

Um tipo de inovação que tem sido bastante disseminada é a plataforma multifuncional 

(VAN DEN BURG et al., 2017) com o objetivo de explorar as sinergias e gerenciar os conflitos 

decorrentes da co-localização de sistemas das indústrias de energia, aquicultura e transporte 

marítimo. Para Calado et al. (2020) estas soluções multifuncionais combinam energia renovável 

do mar (vento, ondas, marés), aquicultura e instalações de transporte podem ser consideradas uma 

forma desafiadora, mas vantajosa, de impulsionar o crescimento azul. Bocci et al. (2019) coloca 

que as inovações do tipo multiuso podem serem utilizadas de formas a partir do seu nível 

tecnológico: Tradicional – Tradicional; Tradicional – Novo; e Novo - Novo. 

Por sua vez, inovações no campo da biotecnologia vem crescendo nos últimos anos. A 

biotecnologia pode contribuir para redução do efeito estufa com o sequestro de carbono - carbono 

azul - (CONTRERAS; THOMAS, 2019), minimização dos impactos ambientais da indústria 

(ANESTOPOULOS et al., 2020), segurança alimentar (SMITH et al., 2019), medicina 

(RAIMUNDO et al., 2018) entre outros. Cabe salientar que as inovações azuis não estão restritas 

apenas aos setores produtivos da economia. Consoante com Bruno et al. (2020) e Heslop et al. 

(2019) nos últimos anos, novas tecnologias de monitoramento e modelagem permitiram a 

observação e previsão em tempo real do oceano em escalas regionais e locais possibilitando, por 

exemplo, eventos climáticos de alto impacto na costa como furacões e tsunamis. 

 

Energia azul 

 

A busca por novas fontes de energias limpas e renováveis é um dos pilares da Blue 

Economy, mormente considerando que a matriz energética mundial ainda é alicerçada em 

combustíveis fosseis e exige uma mudança radical para os próximos anos. A partir desta 

constatação, pesquisadores e formuladores de políticas tem focado seus esforços em descrever os 

cenários potenciais para a exploração de energia marinha destacando desafios e oportunidades, 

bem como os fatores que limitam sua implantação no mercado (PINARBAŞI et al., 2019). 

Para Gilau e Failler (2020) e Hemer et al. (2018) os fatores que impedem e/ou dificultam 

os países de incorporar políticas públicas, tecnologias e inovações de energia azul em suas matrizes 

energéticas residem basicamente (1) no desenvolvimento de tecnologias de energia limpa, com o 

menor custo e preço acessível; (2) políticas de incentivo e regulamentação que devem ser dirigida 



a gerenciar os múltiplos usos dos ambiente marinho, bem como uma estrutura de apoio para a 

indústria; (3) incerteza política no desenvolvimento e absorção da capacidade de geração de energia 

e suas tecnologias; e capacidade das organizações de enfrentar os desafios de um setor emergente. 

Nesse sentido, o desenvolvimento e o acesso de inovações e tecnologias, assim como 

clusters de energia azul que integrem progressivamente novas de fontes de energias torna-se 

imprescindível para a sustentabilidade do setor por ser uma fonte ilimitada e reduzir a emissão dos 

gases do efeito estufa e, por conseguinte, diminuir o aumento da temperatura da terra e as mudanças 

climáticas (FLYNN, 2015). Dentre os principais tipos de energia marinha renovável estão a energia 

eólica offshore (FRADES et al., 2020; PINARBAŞI et al., 2019) e a energia das ondas e marés 

(HEMER et al., 2018). Todavia, sob essa perspectiva alguns autores reverberam que a mineração 

em águas profundas (CARVER, 2019) e a extração de petróleo e gás (GILAU E FAILLER, 2020) 

também constituem formas de exploração dos recursos marinhos passiveis de enquadramento. 

 

Turismo 

 

O turismo é uma atividade dinâmica e que abrange diversos segmentos correlacionados 

como o turismo esportivo (CHEN, 2020), de mergulho (SUMARMI; KURNIAWATI; ALIMAN, 

2020), de cruzeiro (LEPOSA, 2020), de base comunitária (PHELAN; RUHANEN; MAIR, 2020). 

É consenso na literatura os inúmeros impactos ambientais provocados pela indústria do turismo 

(CISNERO-MONTEMAYOR et al. 2020). Nesse sentido, de acordo com Drius et al. (2019) o 

turismo costeiro é uma das cinco prioridades da Estratégia de Crescimento Azul da União Europeia. 

Diante deste contexto, Karani e Failler (2020) relatam a necessidade de estratégias e planos 

de ação que tornem o turismo uma atividade econômica sustentável social e ambientalmente. Sari 

e Nazli (2020) reforçam esse entendimento enfatizando como a Agenda 2030 das Nações pode 

ajudar a desenvolver o turismo sustentável nos países em desenvolvimento. Para Francis e Nair 

(2020) as Nações Unidas, por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais 

especificamente os ODS 1, 2 e 17 tem promovido o turismo de forma sustentável.  

De acordo com Leposa (2020) e Phelan, Ruhanen e Mair (2020) a Blue Economy tem 

incentivado e promovido o turismo sustentável ou o ecoturismo, especialmente o ecoturismo de 

base comunitária, tanto para a população local, como para os turistas. Consoante com Cisnero-

Montemayor et al. (2020) essa nova forma de turismo tem capacidade de potencializar o 

surgimento de inovações, novos serviços e produtos, assim como novos modelos de negócios. 

Portanto, o turismo pode contribuir com o desenvolvimento socioeconômico a nível local por meio 

da geração de empregos, criação de novos negócios, adequação de infraestrutura, etc., bem como 

a preservação ambiental (CHEN, 2020; SUMARMI; KURNIAWATI; ALIMAN, 2020). 

 

Estudos críticos 

 

Embora a discussão sobre a exploração sustentável dos mares, oceanos e ambientes 

costeiros seja recente, alguns estudos buscam fazer questionamentos críticos sobre a o papel de 

formuladores de políticas públicas e pesquisadores (MORRISSEY, 2017), bem como sobre a 

legitimidade das ações e reais intensões da Blue Economy. Para Silver et al. (2015) e Winder e Le 

Heron (2017) há o reconhecimento, a nível global, de que as discussões sobre uma definição do 

termo Blue Economy ainda não estão concluídas. No entanto, apesar deste reconhecimento, a 

economia azul é defendida pela sua capacidade de exploração sustentável dos recursos marinhos, 

assim como pelo seu potencial de desenvolvimento socioeconômico (VOYER; LEEUWEN, 2019). 



Todavia, estudiosos tem se debruçado em apontar as contradições inerentes aos objetivos 

do crescimento azul e questionar como as metas sociais, ecológicas e econômicas podem ser 

alcançadas sob políticas centradas na Economia Azul. Estes pesquisadores chamam atenção para 

os perigos inerentes que residem em tais estratégias de desenvolvimento econômico, consideradas 

novas formas de capitalismo acumulação (ANDRIAMAHEFAZAFY et al., 2020). Consoante com 

Voyer e Leeuwen (2019) para que a Blue Economy cumpra seu objetivo a médio e longo prazo é 

imprescindível o engajamento do setor público, do setor privado e, principalmente, da academia na 

construção e validação de conhecimento especifico do ambiente marinho, das atividades 

econômicas e sociais e seus impactos no meio ambiente. 

Nesse interim, de acordo com Childs (2020) surgiu uma contra narrativa da Blue Economy, 

a crítica do decrescimento azul. O objetivo do decrescimento fornecer uma estrutura de 

conservação para garantir uma transição justa das formas neoliberais de governança que coloca as 

necessidades de bem-estar socioambiental acima dos interesses dos atores estatais, investidores 

privados e turistas, em outras palavras, o decrescimento busca evitar a transposição de uma nova 

agenda em detrimento de outra de modo que as questões contextuais e históricas precisam ser 

reconhecidas e seus efeitos estruturais inerentes e analisados continuamente 

(ANDRIAMAHEFAZAFY et al., 2020) para criar uma mudança socioambiental radical.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados apontam que o interesse e focos de investigação sobre a Blue Economy tem 

ganhado maior atenção por parte dos pesquisadores, na medida em que cresce a pressão da 

sociedade, da academia e dos governos pela sustentabilidade dos mares e oceanos e os 

investimentos públicos para desenvolvimento e promoção de projetos e inovações voltados para 

essa temática. O presente estudo buscou inventariar e sintetizar as principais agendas de pesquisa 

e práxis em Blue Economy. Foram realizadas seis rodadas de busca com os termos “Blue Growth” 

e “Blue Economy” (e respectivas traduções) em três idiomas (inglês, espanhol e português) em 

todas as bases de dados que resultou em 2.817 artigos. 

Os resultados apontam que a produção cientifica/acadêmica sobre o tema está ascendente, 

o que aponta tendências para o incremento de pesquisas nesta área, por se tratar de um campo multi 

e interdisciplinar, de desenvolvimento e inovação, cujo sua importância econômica e social é 

imprescindível para o desenvolvimento sustentável de países e para o planeta, o que expressa 

também a direção de mais e mais pesquisadores atentos à temática. 

Este estudo pode contribuir para a compreensão agendas de pesquisa e da práxis da Blue 

Economy e sua estrutura por meio de um processo indutivo de identificação sistemática. Ao discutir 

a literatura no contexto das áreas temáticas, buscou-se evidenciar os principais enfoques dado à 

Blue Economy pelas partes interessadas e seu desenvolvimento e descoberta, assim como 

apresentar as críticas já existentes a esse modelo de desenvolvimento e, consequentemente, 

contribuir para os debates teóricos e das práxis da Economia Azul. Dessa forma, a identificação 

das implicações operacionais e numerosas áreas para pesquisas futuras pode fornecer e facilitar a 

discussão e a pesquisa sobre setores inter-relacionados dentro do Blue Growth. 

Este estudo abre sugestões para pesquisas mais aprofundadas sobre Blue Economy e os 

temas relacionados, que poderá auxiliar aos gestores públicos, pesquisadores, setor privado, 

organizações de pescadores locais, assim como demais instituições públicas e privadas promover 

o desenvolvimento sustentável dos oceanos, mares, costa e demais ambientes aquáticos a partir da 

perspectiva da Blue Economy. 



Destarte, propõe-se para estudos futuros a busca em outras bases de dados, buscar trabalhos 

em outros idiomas, bem como ampliar a unidade de análise envolvendo artigos de eventos, livros, 

dissertações e teses strictu sensu com o intuito de refinar a análise e discussão. Portanto, pesquisas 

futuras podem focar em análises mais detalhadas sobre cada tema dispostos no item 4.2 deste artigo 

fornecendo insights importantes para consolidação da Economia Azul, principalmente em países 

emergentes. Contudo, os desafios da Blue Economy como modelo de desenvolvimento 

socioeconômico sustentável ainda são muitos como os apontados por Lacroix et al. (2016).  

Nesse contexto, dada a natureza abrangente deste estudo, uma limitação de pesquisa foi a 

impossibilidade de realizar uma análise com maior profundidade das áreas temáticas e sobre o 

envolvimento das partes interessadas elencadas nas estratégias de ação da Blue Economy. Outra 

limitação foi que os termos de busca foram em apenas três idiomas junto as bases de dados o que 

permitir supor que trabalhos importantes tenham deixado de serem analisados.  
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